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Quarta-feira  

Sindsep/MA e servidores participam de reunião 
com representantes de plano de saúde 

 

Na manhã desta quarta-
feira, 03, a direção do Sin-
dsep/MA, servidores do Incra 
e IFMA, reuniram-se com re-
presentes de uma empresa de 
plano de saúde, que apresenta-
ram uma proposta de convênio 
que contemple a categoria. 

O Sindsep/MA está mo-
bilizando-se em prol de buscar 
alternativas para os servido-

res, que atualmente, estão sen-
do penalizados com valores 
absurdos praticados pelas ou-
tras duas operadoras que aten-
dem o funcionalismo público 
federal. 

Ainda será realizado um 
novo momento de conversa, 
onde a discussão será ampliada 
para mais servidores e mem-
bros da direção da entidade. 

 Projeto suspende portaria que proíbe cobrança 
de contribuição sindical de servidor 

O Projeto de Decreto Le-
gislativo 438/20 suspende porta-
ria (21.595/20) do Ministério da 
Economia que proíbe a cobrança 
da contribuição sindical de servi-
dores públicos federais. De acor-
do com a portaria, a cobrança só 
poderá ser feita após a edição de 
lei sobre o recolhimento, desde 
que autorizado pelo servidor, em 
favor da entidade representativa 
de seus interesses. 

O pedido de suspensão foi 
apresentado pelo deputado An-
dré Figueiredo (PDT-CE) à Câ-
mara dos Deputados. 

O parlamentar argumenta 
que a portaria contraria a Lei 

8.112/90, que garante o desconto 
sindical na folha de pagamento, 
sem ônus para a entidade sindi-
cal. 

“A portaria impõe uma res-
trição desproporcional, que é a 
edição de lei que preveja a opção 
pelo servidor. Ocorre que tal li-
mitação, além de não encontrar 
amparo legal, fere o princípio da 
autonomia dos Poderes, visto que 
não o Poder Legislativo não pode 
ser constrangido a exercer o seu 
papel”, afirma Figueiredo. 

O deputado diz ainda que a 
portaria impede o exercício da 
livre associação sindical. “Diante 
da inexistência de lei regulamen-

tadora, não há previsão que ga-
ranta o adimplemento das presta-
ções sindicais pelos servidores 
públicos. Ou seja, o servidor e as 
entidades sindicais foram coloca-
dos em uma situação de completa 
ausência regulatória, que causa 
insegurança jurídica e ameaça a 
atividade sindical”. 

 
Tramitação 

O projeto será analisado 
pelas comissões de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público; 
e de Constituição e Justiça e de 
Cidadania, antes de ser votado 
pelo Plenário. 

Fonte: Agência Câmara de Notícias 
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O programa semanal “Sindsep Entrevista”, apresenta nesta sex-
ta (05/01/2021), o presidente da CUT Maranhão e secretário de Admi-
nistração, Patrimônio e Finanças do Sindsep/MA, Manoel Lages 
Mendes Filho; na pauta a “Pandemia e vacina para todos”. 

O SINDSEP ENTREVISTA vai ao ar todas as sextas-feiras às 
10 da manhã e transmitido ao vivo pela página do Sindsep/MA no 
facebook.com/Sindsep.MA. 

“Sindsep Entrevista”  

Privatização de estatal no governo Temer preju-
dica distribuição de vacinas 

Servidores encarregados de 
receber as remessas as vacinas contra 
a Covid-19 e os insumos necessários 
para sua fabricação nos estados têm 
reclamado de problemas na logística, 
como itens errados, atrasos nas entre-
gas e desorganização na comunicação. 
A informação foi publicada na Folha 
de S. Paulo deste domingo (31). 

A má-gestão da armazenagem, 
controle e distribuição de todas as va-
cinas, soros, medicamentos, praguici-
das, kits para diagnóstico laboratorial e 
outros insumos do Ministério da Saú-
de, incluindo os da Covid-19, doença 
provocada pelo novo coronavírus, é 
uma das consequências nefastas da 
privatização. 

Todo esse trabalho, fundamen-
tal para a área da saúde, em especial 
em plena pandemia do novo coronaví-
rus que já matou mais de 225 mil bra-
sileiros, foi entregue a uma empresa 
privada durante o governo do golpista 
Michel Temer. A decisão formal foi 
do então ministro da Saúde, Ricardo 
Barros (PP-PR), atual líder do governo 
Bolsonaro na Câmara e cotado para 
substituir o general Eduardo Pazuello 
na pasta. 

Barros fechou a Central Nacio-
nal de Armazenagem e Distribuição 
de Imunobiológicos (Cenadi), direta-
mente subordinada ao governo e res-
ponsável por essa logística há mais de 
duas décadas, para contratar a 
VTCLog, do grupo Voetur. Desde 
2019, a companhia controla o estoque 
e agora também monitora a entrada de 
imunobiológicos adquiridos pelo país 
no exterior, como as vacinas contra a 
Covid-19 e os insumos necessários 
para sua fabricação. 

A empresa não respondeu à 
reportagem da Folha, que lembrou as 
sucessivas alterações dos horários dos 
voos com os primeiros lotes da Coro-
naVac, há dez dias, quando o minis-
tro da Saúde, Eduardo Pazuello, adi-
antou às pressas o cronograma da 
vacinação. 

“Depois que trocou, o que senti-
mos na ponta é que eles são novos e 
inexperientes, como se estivessem per-
didos. E não é uma coisa pontual daqui, 
é todo mundo reclamando”, disse uma 
servidora identificada como “Carla“ 
pela reportagem da Folha. 

Segundo a fonte, as críticas ao 
serviço são constantes em um grupo de 
WhatsApp de representantes dos esta-
dos e do Programa Nacional de Imuni-
zações (PNI). 

“Em abril vai juntar as campa-
nhas de influenza e Covid, com certeza 
vai dar problema”, comentou. 

João Leonel Estery, coordenador 
da central de 1996 a 2016, contou que 
200 colaboradores terceirizados foram 
demitidos após a medida de Barros. 

“Para nós foi um balde de gelo 
seco. Tínhamos a estratégia toda pronta, 
tecnologia de ponta e criamos um trans-

porte com perda de vacinas quase 
zero. Botaram para fora técnicos alta-
mente qualificados, todos com o curso 
de especialização em rede de frios que 
criamos com a Fiocruz”, afirma 

“Fomos totalmente contra a 
decisão. Acredito que a logística de 
imunobiológicos teve uma perda 
substancial, a estrutura da Cenadi fun-
cionava muito bem”, declarou Ricar-
do Gadelha, que foi gerente da gestão 
de insumos do PNI até 2018. 

A reportagem informa que 
valor do contrato com a VTCLog é de 
R$ 97 milhões anuais e vai de 2019 
até 2023. O Ministério da Saúde não 
respondeu quanto era gasto com a 
Cenadi. A antiga direção da central 
informou à „Folha‟ que os custos anu-
ais da central somaram R$ 120 mi-
lhões em 2018. 

Fonte: Condsef 

https://www.facebook.com/Sindsep.MA

